
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2691435 - SP(2024/0256005-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO

ECAD
ADVOGADOS : JUDITE BEATRIZ TURIM - SP137138

KARINA HELENA CALLAI - DF011620
AGRAVADO : SAINT PAUL SUL GESTAO E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : HENRIQUE CRIVELLI ALVAREZ - SP071909

MAURÍCIO AUGUSTO DE SOUZA RUIZ - SP201732
LEONARDO AMANTINE MARONEZI JUNIOR - SP411671

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITOS
AUTORAIS; TUTELA INIBITÓRIA; PARCELAS VINCENDAS; EXECUÇÃO
PÚBLICA EM HOTEL E RESTAURANTE. OMISSÃO E FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO; INCLUSÃO DE PARCELAS VINCENDAS;
COBRANÇA RELATIVA AO RESTAURANTE. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, deficiência de
fundamentação quanto aos arts. 323, 341 e 373, II, do CPC e ao  VIII, e, da art. 29,

 e incidência da Súmula n. 7 do STJ.Lei n. 9.610/1998,
2. A controvérsia diz respeito à ação de cumprimento de preceito legal  perdas ec/c
danos sobre comunicação pública de obras em quartos e restaurante de hotel,
cobrança de triênio, parcelas vincendas, juros, correção e honorários.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau determinou a obtenção de 

 condenou ao pagamento do triênio anterior e das parcelasautorização/licença,
vencidas no curso do processo até o trânsito em julgado, com juros e correção, por
liquidação por arbitramento, e fixou honorários.
4. A Corte de origem concedeu tutela inibitória com multa diária, afastou parcelas
vencidas após o trânsito em julgado, reconheceu a legitimidade passiva da
administradora, indeferiu a cobrança quanto ao restaurante por ausência de prova,
aplicou prescrição trienal com suspensão pela  e majorou Lei n. 14.010/2020
honorários; embargos do réu não conhecidos por intempestividade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve omissão, obscuridade e
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negativa de prestação jurisdicional quanto à inclusão de parcelas vincendas (art.
323 do CPC), à distribuição do ônus da prova e à execução pública no restaurante
(arts. 1.022 e 489 do CPC); (ii) saber se as prestações sucessivas devem ser
incluídas enquanto durar a obrigação (art. 323 do CPC); (iii) saber se houve falta
de impugnação específica e se a distribuição do ônus probatório foi correta quanto
ao restaurante (arts. 341 e 373, II, do CPC); (iv) saber se houve execução pública
por disponibilização de aparelhos de  nos aposentos e no restaurante (art.rádio/TV
29, VIII, e, da ; e (v) saber se incide a Súmula n. 7 do STJ para Lei n. 9.610/1998)
obstar o reexame do conjunto fático-probatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC, pois o Tribunal de origem
apreciou de modo claro, objetivo e fundamentado as questões relevantes, afastando
a alegada omissão ou deficiência de motivação.
7. Incide a Súmula n. 7 do STJ para vedar o reexame de fatos e provas quanto à
inclusão de parcelas vincendas e à execução pública no restaurante, porquanto a
conclusão da Corte estadual se firmou no acervo probatório.
8. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ sobre
tutela inibitória e apuração de parcelas vincendas em liquidação, atraindo a
aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

: “1. Não há ofensa aos arts. 1.022 e 489 do CPC quando oTese de julgamento
Tribunal de origem decide de forma clara, objetiva e fundamentada as questões
controvertidas. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do conjunto
fático-probatório sobre parcelas vincendas e execução pública no restaurante. 3.
Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido se encontra em sintonia
com a jurisprudência desta Corte quanto à tutela inibitória e à apuração de parcelas
em liquidação.”

 arts. 105 e 29, VIII, ; CPC,Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.610/1998,  e
arts. 1.022, 489, 323, 341, 373, II, e 85, § 11.

 STJ, Súmula n. 7; STJ, Súmula n. 83; STJ,Jurisprudência relevante citada:
Agravo interno no recurso especial n.  relator Ministro João Otávio1.781.470/RJ,
de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, Agravo interno no agravo 1/7/2024;
em recurso especial n.  relator Ministro João Otávio de Noronha,2.135.804/SP,
Quarta Turma, julgado em  STJ, Agravo interno nos embargos de 12/8/2024;
declaração no recurso especial n.  relator Ministro Marco Buzzi,1.480.676/SC,
Quarta Turma, julgados em  STJ, Agravo interno no recurso especial n.  27/2/2018;

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,2.071.980/SP,
julgado em 24/2/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
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Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 17/03/2026  23/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .24 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator

Documento eletrônico VDA55323840 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 24/03/2026 19:24:09
Publicação no DJEN/CNJ de 27/03/2026. Código de Controle do Documento: 47f45e9f-363e-4c25-b4dc-51f7cc662aba



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2691435 - SP (2024/0256005-8)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E

DISTRIBUIÇÃO ECAD
ADVOGADOS : JUDITE BEATRIZ TURIM - SP137138
  KARINA HELENA CALLAI - DF011620
AGRAVADO : SAINT PAUL SUL GESTAO E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : HENRIQUE CRIVELLI ALVAREZ - SP071909
  MAURÍCIO AUGUSTO DE SOUZA RUIZ - SP201732
  LEONARDO AMANTINE MARONEZI JUNIOR - SP411671

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITOS
AUTORAIS; TUTELA INIBITÓRIA; PARCELAS VINCENDAS; EXECUÇÃO
PÚBLICA EM HOTEL E RESTAURANTE. OMISSÃO E FALTA DE
FUNDAMENTAÇÃO; INCLUSÃO DE PARCELAS VINCENDAS; COBRANÇA
RELATIVA AO RESTAURANTE. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, deficiência de
fundamentação quanto aos arts. 323, 341 e 373, II, do CPC e ao  VIII, e, da art. 29,

 e incidência da Súmula n. 7 do STJ.Lei n. 9.610/1998,
2. A controvérsia diz respeito à ação de cumprimento de preceito legal c/c perdas e
danos sobre comunicação pública de obras em quartos e restaurante de hotel,
cobrança de triênio, parcelas vincendas, juros, correção e honorários.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau determinou a obtenção de autorização
/licença, condenou ao pagamento do triênio anterior e das parcelas vencidas no curso
do processo até o trânsito em julgado, com juros e correção, por liquidação por
arbitramento, e fixou honorários.
4. A Corte de origem concedeu tutela inibitória com multa diária, afastou parcelas
vencidas após o trânsito em julgado, reconheceu a legitimidade passiva da
administradora, indeferiu a cobrança quanto ao restaurante por ausência de prova,
aplicou prescrição trienal com suspensão pela  e majorou Lei n. 14.010/2020
honorários; embargos do réu não conhecidos por intempestividade.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve omissão, obscuridade e
negativa de prestação jurisdicional quanto à inclusão de parcelas vincendas (art. 323
do CPC), à distribuição do ônus da prova e à execução pública no restaurante (arts.
1.022 e 489 do CPC); (ii) saber se as prestações sucessivas devem ser incluídas
enquanto durar a obrigação (art. 323 do CPC); (iii) saber se houve falta de
impugnação específica e se a distribuição do ônus probatório foi correta quanto ao
restaurante (arts. 341 e 373, II, do CPC); (iv) saber se houve execução pública por
disponibilização de aparelhos de rádio/TV nos aposentos e no restaurante (art. 29,
VIII, e, da ; e (v) saber se incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar Lei n. 9.610/1998)
o reexame do conjunto fático-probatório.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC, pois o Tribunal de origem apreciou
de modo claro, objetivo e fundamentado as questões relevantes, afastando a alegada
omissão ou deficiência de motivação.
7. Incide a Súmula n. 7 do STJ para vedar o reexame de fatos e provas quanto à
inclusão de parcelas vincendas e à execução pública no restaurante, porquanto a
conclusão da Corte estadual se firmou no acervo probatório.
8. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ sobre tutela
inibitória e apuração de parcelas vincendas em liquidação, atraindo a aplicação da
Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso especial
e negar-lhe provimento.

: “1. Não há ofensa aos arts. 1.022 e 489 do CPC quando oTese de julgamento
Tribunal de origem decide de forma clara, objetiva e fundamentada as questões
controvertidas. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame do conjunto
fático-probatório sobre parcelas vincendas e execução pública no restaurante. 3.
Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido se encontra em sintonia
com a jurisprudência desta Corte quanto à tutela inibitória e à apuração de parcelas
em liquidação.”

 arts. 105 e 29, VIII, ; CPC, arts.Dispositivos relevantes citados: Lei n. 9.610/1998,  e
1.022, 489, 323, 341, 373, II, e 85, § 11.

 STJ, Súmula n. 7; STJ, Súmula n. 83; STJ, AgravoJurisprudência relevante citada:
interno no recurso especial n. 1.781.470/RJ, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, Agravo interno no agravo em 1/7/2024;
recurso especial n. 2.135.804/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta
Turma, julgado em  STJ, Agravo interno nos embargos de declaração no 12/8/2024;
recurso especial n. 1.480.676/SC, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
julgados em  STJ, Agravo interno no recurso especial n. 2.071.980/SP, 27/2/2018;
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/2/2025.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ESCRITÓRIO

CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO (ECAD) contra a decisão

que inadmitiu o recurso especial, pelos seguintes óbices: por ausência de ofensa aos

arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil; por deficiência de fundamentação

quanto aos arts. 323, 341 e 373, II, do Código de Processo Civil e ao  VIII, , art. 29,  e

da  e pela incidência da Súmula n. 7 do STJ (fls. 1713-1715). Lei n. 9.610/1998;

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso especial

foram atendidos.

Contraminuta às fls. 1739-1782.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

em apelação, nos autos de ação de cumprimento de preceito legal c/c perdas e danos.

O julgado foi assim ementado (fl. 795):

APELAÇÃO DIREITOS AUTORAIS - AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE
PRECEITO LEGAL Sentença de procedência Inconformismo das partes - Pedido de
tutela inibitória para suspensão de exibição de obras musicais, literomusicais e
audiovisuais nos quartos do hotel réu até que seja providenciada a autorização junto ao
ECAD Indeferimento - Inconformismo Acolhimento Inteligência do  da art. 105

 Dever do juiz de suspender imediatamente transmissões ouLei 9.610/98
retransmissões realizadas mediante violação aos direitos autorais Legitimidade passiva
da administradora bem reconhecida - Entendimento firmado pelo STJ em sede de
recurso repetitivo no sentido da legalidade da cobrança de direitos autorais pelo ECAD
em razão da disponibilização de equipamentos em quarto de hotel, motel ou afins para
a transmissão de obras musicais, literomusiciais e audiovisuais - Tema 1066 - Valor da
arrecadação que deve ser arbitrado em fase de liquidação, a fim de se evitar o
enriquecimento sem causa Observância da Prescrição Trienal Incidência da

 - Sentença parcialmente reformada Recurso do réu improvidoLei 14.010/2020
Recurso do autor parcialmente provido.

 
Os embargos de declaração opostos pelo então embargante ECAD foram

decididos nestes termos (fl. 816):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargante aponta a existência de vício no
aresto em comento. Não configuração. Inexistência de vício. Provimento colegiado
exauriente e devidamente fundamentado. Nítido caráter de infringência.
Inadmissibilidade. Prequestionamento anotado. EMBARGOS REJEITADOS.
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Os embargos de declaração opostos pelo então bem embargante SAINT

PAUL SUL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA - ME foram decididos nestes

termos (fl. 1598):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Embargante aponta a existência de vício no
aresto em comento. Não configuração. Inexistência de vício. Provimento colegiado
exauriente e devidamente fundamentado. Nítido caráter de infringência.
Inadmissibilidade. Prequestionamento anotado. EMBARGOS REJEITADOS.

 
Os segundos embargos de declaração opostos pelo ECAD foram decididos

nestes termos (fl. 1620):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE CUMPRIMENTO DE
PRECEITO LEGAL. Arguição de erro material quanto ao Acórdão que reconheceu a
tempestividade dos embargos de declaração nº. 1022035-20.2020.8.26.0071/50001.
Acolhimento nos termos do artigo 1.022, inciso III, CPC. Embargos de declaração
opostos pela parte contrária que são intempestivos. Embargos acolhidos com efeitos
infringentes.

 
Com a decisão acima os embargos de declaração do SAINT PAUL SAINT

PAUL SUL ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA – ME ultimaram não

conhecidos, (fl. 1605):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INTEMPESTIVOS. Prazo que começou a
fluir da intimação do v. Acórdão. Intempestividade dos embargos opostos. Recurso
não conhecido.

 
Nas razões do recurso especial, a parte aponta violação ao artigo:

a) 1.022, do Código de Processo Civil, porque sustenta omissão e negativa

de prestação jurisdicional sobre a inclusão de parcelas vincendas nos termos do

 do Código de Processo Civil e sobre a distribuição do ônus da prova e aart. 323

execução pública no restaurante, indicando obscuridade e ausência de

fundamentação adequada;
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b) 489, do Código de Processo Civil, já que afirma contradição e

deficiência de fundamentação quanto à não aplicação da parte final do  do art. 323

Código de Processo Civil e ao indeferimento das parcelas vinculadas ao aparelho de

televisão no restaurante;

c) 323, do Código de Processo Civil, pois defende que as prestações

sucessivas devem ser incluídas “enquanto durar a obrigação”, e que a concessão da

tutela inibitória não afasta esse comando;

d) 341 e 373, II, do Código de Processo Civil, porquanto sustenta ônus de

impugnação específica do recorrido e distribuição correta do ônus probatório sobre a

utilização de obras musicais no restaurante;

e) 29, VIII, , da  visto que assevera execução pública e  Lei n. 9.610/1998,

por disponibilização de aparelhos de rádio/TV nos aposentos e no restaurante, com

dever de retribuição autoral.

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão dos embargos

de declaração por violação aos arts. 1.022 e 489 do Código de Processo Civil; requer

ainda o provimento para reformar o acórdão recorrido, incluindo as parcelas

vincendas nos termos do  do Código de Processo Civil e condenando a art. 323

recorrida nas parcelas relativas ao restaurante, com majoração dos honorários (§ 11

do  do Código de Processo Civil) (fls. 822-832). art. 85

Contrarrazões às fls. 1660-1704.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de cumprimento de preceito legal c/c

perdas e danos em que a parte autora pleiteou tutela inibitória para suspender a

comunicação pública de obras nos aposentos e no restaurante, condenação ao
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pagamento de direitos autorais de triênio pretérito, parcelas vincendas, juros e

correção, e custas e honorários.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente o pedido para:

determinar a obtenção de autorização/licença; condenar ao pagamento do triênio

anterior e das parcelas vencidas no curso do processo “até o trânsito em julgado”,

com juros de 1% ao mês e correção, por liquidação por arbitramento, e fixou

honorários em 10% (fl. 1628).

A Corte de origem reformou parcialmente a sentença para conceder a

tutela inibitória com multa diária, afastou a inclusão de parcelas vencidas após o

trânsito em julgado, reconheceu a legitimidade passiva da administradora, indeferiu

a cobrança relativa ao restaurante por ausência de prova e aplicou a prescrição trienal

com suspensão pela  majorando os honorários para 12% (fls. 795- Lei n. 14.010/2020,

801).

Passo à análise das supostas violações.

I -  do Código de Processo Civil; arts. 489 e 1.022, do Art. 1.022,

Código de Processo Civil

No recurso especial a parte recorrente alega omissão, obscuridade e falta

de fundamentação quanto à aplicação do  do Código de Processo Civil às art. 323

parcelas vincendas e quanto à distribuição do ônus da prova e execução pública no

restaurante.

O Tribunal de origem, ao julgar os embargos de declaração, rejeitou a

existência de vício, afirmando que o provimento colegiado foi exauriente e

devidamente fundamentado, caracterizando mero inconformismo e anotando o

prequestionamento (fls. 816, 1598).
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No segundo aclaratório, não conheceu por intempestividade (fl. 1605); em

outro julgado, acolheu embargos para reconhecer a intempestividade dos embargos

da parte contrária (fls. 1620-1621).

Não se verifica a alegada ofensa ao artigo, pois a questão referente à

omissão e falta de fundamentação sobre parcelas vincendas e execução pública no

restaurante foi devidamente analisada pela Corte estadual que concluiu pela

inexistência de vício e pela suficiência da motivação, não havendo vício que possa

nulificar o acórdão recorrido.

Confira-se trecho do referido acórdão, fls. 818-819:

“O Acórdão é suficientemente claro no sentido de que “Logo, de rigor a
concessão da tutela inibitória (…) Ante o deferimento da tutela inibitória, fica afastada
a pretensão de que a condenação abranja eventuais parcelas vencidas após o trânsito
em julgado da demanda, ficando mantida a sentença quanto a esse ponto.” (…) “Desta
feita, inexistindo qualquer dos vícios constantes do artigo 1.022 do CPC, muito menos
violação ou negativa de vigência de qualquer disposição legal, a preservação do
provimento combatido é medida de rigor.”

 
A corte de origem, assim, examinou e decidiu, de modo claro e objetivo,

as questões que delimitaram a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa

nulificar o acórdão recorrido.

Ressalto que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera

decisão contrária ao interesse da parte.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DO DIREITO. INEXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE RESERVA DE
POUPANÇA. DISCUSSÃO SOBRE SER CASO DE CONTRATO DE RISCO.
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5, 7, 291 E 427 DO STJ . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que delimitam
a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
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(...)
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 1.781.470/RJ,

Quarta Turma, julgado em  DJe de ). 1/7/2024,  8/7/2024.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE

FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO  DO ART. 489
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. OMISSÃO NO
ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO  DO CPC. NÃO ART. 1.022
VERIFICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO
STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE E GENÉRICA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 284 DO STF. MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ANULAÇÃO. PRAZO DE 4 ANOS.
NÃO VOLVIDO ATÉ A VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. REGRA
ATUAL. NULIDADE ABSOLUTA. NÃO SUJEITO A PRAZO DE DECADÊNCIA
E PRESCRIÇÃO. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao  do CPC, porquanto todas as questões fundamentais art. 489
ao deslinde da controvérsia foram apreciadas, sendo que não caracteriza omissão ou
falta de fundamentação a mera decisão contrária ao interesse da parte, tal como na
hipótese dos autos.

2. Não há ofensa ao  do CPC quando o tribunal de origem aprecia, com art. 1.022
clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que delimitam a controvérsia,
ainda que não acolha a tese da parte insurgente.

(...)
8. Agravo interno desprovido. (AgInt no  relator AREsp n. 2.135.804/SP,

Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 12/8/2024,
)15/8/2024.

 
No presente caso, o Tribunal de origem indicou adequadamente os

motivos que lhe formaram o convencimento, analisando de forma clara, precisa e

completa as questões relevantes do processo e solucionando a controvérsia com a

aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

É cediço, também, que “O julgador não está obrigado a responder todas as

considerações das partes, bastando que decida a questão por inteiro e
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motivadamente." (  , Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJREsp 415.706/PR

12.8.2002), o que de fato ocorreu no caso em análise.

Não há que se falar, portanto, em prestação jurisdicional lacunosa ou

deficitária apenas pelo fato de o acórdão recorrido ter decidido em sentido contrário

à pretensão do recorrente.

II -  do Código de Processo Civil Art. 323,

A recorrente afirma que as prestações sucessivas devem ser incluídas

“enquanto durar a obrigação”, sustentando que a tutela inibitória não afasta a parte

final do dispositivo.

O acórdão recorrido, ao conceder a tutela inibitória, afastou a inclusão de

parcelas vencidas após o trânsito em julgado, mantendo a sentença nesse ponto (fl.

799).

Rever tal entendimento demandaria o reexame de fatos e provas quanto à

dinâmica de cumprimento e ao estado fático do estabelecimento, o que é incabível

em recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

III - Arts. 341 e 373, II, do Código de Processo Civil;  VIII, , da art. 29,  e

Lei n. 9.610/1998

A parte alega que houve falta de impugnação específica do recorrido

quanto ao restaurante, bem como distribuição incorreta do ônus, e sustenta execução

pública por disponibilização de aparelhos de rádio/TV nos aposentos e no restaurante.

O Tribunal de origem reconheceu a presença de aparelho de TV no espaço

de café da manhã, mas concluiu inexistir comprovação da veiculação de conteúdos

passíveis de violação de direitos autorais no período descrito, indeferindo a cobrança

quanto a esse aparelho e remetendo a apuração quantitativa à liquidação (fls. 799-

800).
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Como visto, a Corte estadual decidiu a questão com base no acervo fático-

probatório dos autos. Rever tal conclusão encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

O acórdão recorrido, ainda, encontra-se em sintonia com a jurisprudência

desta Corte de Justiça, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ ao caso

presente. Confira-se:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO -
RECONVENÇÃO - DIREITOS AUTORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
DEU PROVIMENTO AO RECLAMO PARA DETERMINAR O PAGAMENTO
DOS DIREITOS AUTORAIS. IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.

1. São devidos direitos autorais pela transmissão radiofônica de músicas em
supermercado sem autorização dos autores e pagamento da taxa ao ECAD.
Precedentes.

2. Em atendimento ao princípio da economia processual, admite-se, em se
tratando de direitos autorais, a inclusão na condenação das parcelas/obrigações
vencidas no curso do processo, a serem apuradas em liquidação de sentença.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no  relator REsp n. 1.480.676/SC,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 27/2/2018,  2/3/2018.

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TUTELA INIBITÓRIA.

VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. POSSIBILIDADE. REQUISITOS PARA
CONCESSÃO. REEXAME FÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. PARCELAS
VINCENDAS. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO FUTURA E
INCERTA. AÇÃO PRÓPRIA.

1. A matéria versada nos citados dispositivos não foi objeto de debate pelas
instâncias ordinárias, embora opostos embargos de declaração. Assim, ausente o
requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula 211/STJ.

2. Cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda segundo seu livre
convencimento motivado, declarando os fundamentos que o levaram a solucionar a
lide. O não acolhimento das teses ventiladas não significa omissão ou deficiência da
decisão, ainda mais quando o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia,
como na espécie (vide . Tema 339/STF)

3. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a tutela inibitória destinada
a impedir a violação dos citados direitos constitui medida expressamente prevista no

 da  não se confundindo com a pretensão de cobrança dos valoresart. 105  Lei 9.610/98,
devidos e não pagos a esse título.

4. Verificar a existência dos requisitos para a sua concessão da tutela inibitória do
 da  encontra óbice naart. 105  Lei 9.610/98  Súmula 7/STJ.
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5. Afasta-se violação aos arts. 497 e 323 do CPC pois a condenação às parcelas
vincendas no curso do processo, acaso existentes, deverão ser apuradas em sede de
liquidação de sentença, não sendo possível a concessão de tutela jurisdicional que
condene a recorrida ao pagamento de obrigação futura e incerta. Da mesma forma,
eventuais violações futuras aos direitos autorais deverão ser apuradas em ação própria.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.071.980/SP,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 24/2/2025,  5/3/2025.
)

 
IV - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

.especial para negar-lhe provimento

Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios

em desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais

previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de

justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.691.435 / SP
Número Registro: 2024/0256005-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10220352020208260071

Sessão Virtual de  a 17/03/2026  23/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 
ECAD

ADVOGADOS : KARINA HELENA CALLAI - DF011620
JUDITE BEATRIZ TURIM - SP137138

AGRAVADO : SAINT PAUL SUL GESTAO E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : HENRIQUE CRIVELLI ALVAREZ - SP071909

MAURÍCIO AUGUSTO DE SOUZA RUIZ - SP201732
LEONARDO AMANTINE MARONEZI JUNIOR - SP411671

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - PROPRIEDADE 
INTELECTUAL / INDUSTRIAL - DIREITO AUTORAL

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou17/03/2026  23/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 23 de março de 2026

Documento eletrônico VDA55296616 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/03/2026 01:09:09
Código de Controle do Documento: 498d2d3d-44f1-4223-bf34-3b8a1e33c27c


